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ADVOGADO : LEANDRO TROIS MOREAU - SC031148
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE EXECUÇÃO. ACORDO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE 

CONVERGÊNCIA DE VONTADES. RECONHECIMENTO DE 

EVIDENTE PREJUÍZO. HOMOLOGAÇÃO. NÃO CABIMENTO.

1. Julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser 

indispensável a homologação judicial do acordo para a validade do ato, 

o qual não dispensa a anuência das partes envolvidas, com a 

demonstração da convergência de vontades, que representa elemento 

fundamental para a concretização do negócio jurídico.

2. A transação, assim como acontece com outras espécies de negócio 

jurídico, pode ser desconstituída quando detectado defeito no ato, tal 

como a ocorrência de lesão.

3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE EXECUÇÃO. ACORDO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE 

CONVERGÊNCIA DE VONTADES. RECONHECIMENTO DE 

EVIDENTE PREJUÍZO. HOMOLOGAÇÃO. NÃO CABIMENTO.

1. Julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser 

indispensável a homologação judicial do acordo para a validade do ato, 

o qual não dispensa a anuência das partes envolvidas, com a 

demonstração da convergência de vontades, que representa elemento 

fundamental para a concretização do negócio jurídico.

2. A transação, assim como acontece com outras espécies de negócio 

jurídico, pode ser desconstituída quando detectado defeito no ato, tal 

como a ocorrência de lesão.

3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por ACTION E PRICE PRODUCOES E 

EVENTOS EIRELI em face da decisão de fls. 172/178, que negou provimento ao 

recurso especial conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 

ACORDO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE CONVERGÊNCIA DE 

VONTADES. RECONHECIMENTO DE EVIDENTE PREJUÍZO. 

HOMOLOGAÇÃO. NÃO CABIMENTO.

1. Julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser 

indispensável a homologação judicial do acordo para a validade do ato, 

o qual não dispensa a anuência das partes envolvidas, com a 

demonstração da convergência de vontades, que representa elemento 

fundamental para a concretização do negócio jurídico.

2. A transação, assim como acontece com outras espécies de negócio 

jurídico, pode ser desconstituída quando detectado defeito no ato, tal 

como a ocorrência de lesão.

3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões, a recorrente  repisou os fundamentos do recurso especial a 

que se negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, requerida pelas 
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partes, a homologação judicial do acordo formulado entre elas, não cabe ao Juízo 

avaliar a sua conveniência, mas tão somente averiguar eventual ausência de 

requisitos formais para a homologação, irregularidade ou nulidade.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. LEILÃO JUDICIAL DE IMÓVEL 
PENHORADO NA EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO PARTICULAR DO BEM 
PELAS PARTES E TERCEIRO NO CURSO DO LEILÃO. VALIDADE. 
PREPONDERÂNCIA DA SOLUÇÃO CONSENSUAL DOS CONFLITOS E 
AUTONOMIA DA VONTADE DAS PARTES. POSSIBILIDADE DE O 
EXEQUENTE DESISTIR DA EXECUÇÃO OU DE ALGUMA MEDIDA 
EXECUTIVA. HIPÓTESE EM QUE, NO DECORRER DO LEILÃO, 
SOBREVEIO ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL. LANCE, TEMPESTIVO, 
SUPERIOR, COM PAGAMENTO À VISTA, EM CONFORMIDADE COM AS 
REGRAS DO EDITAL. PRESERVAÇÃO DA SEGURANÇA JURÍDICA E 
ESTABILIDADE DOS LEILÕES JUDICIAIS. REQUERIMENTO DE 
CANCELAMENTO DO LEILÃO EM ANDAMENTO QUE NÃO PODE 
PREJUDICAR O ARREMATANTE DE BOA-FÉ. INEFICÁCIA DA 
ALIENAÇÃO PARTICULAR EM RELAÇÃO AO ARREMATANTE.

1. Ação de execução de título executivo extrajudicial, ajuizada em 31/3/2016, 
da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 9/2/2021 e 
concluso ao gabinete em 7/2/2022.

2. O propósito recursal é decidir se é válida e eficaz a alienação particular - 
firmada entre a executada e terceiro, com a concordância do exequente - do 
imóvel penhorado na execução e objeto de leilão judicial em curso, cujo 
cancelamento foi requerido pelas partes diante do pedido de homologação do 
acordo, em hipótese na qual houve posterior arrematação do bem, por meio 
de lance tempestivo, em valor superior e com pagamento à vista.

3. Não obstante a designação, no processo de execução, de leilão judicial do 
bem penhorado, é possível que as partes, em comum acordo, pactuem a 
alienação do bem de forma diversa e requeiram o cancelamento do leilão, 
diante da possibilidade de solução consensual do conflito a qualquer tempo, 
da autonomia da vontade das partes, bem como do direito do exequente de 
desistir de toda a execução ou de apenas alguma medida executiva, previsto 
expressamente no art. 775 do CPC/2015, ressalvados eventuais direitos de 
terceiros.

4. Sendo requerida pelas partes, a homologação judicial do acordo 
formulado entre elas é medida que se impõe, não cabendo ao Juízo avaliar 
a sua conveniência, mas tão somente averiguar eventual ausência de 
requisitos formais para a homologação, irregularidade ou nulidade.
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5. No entanto, a realização de acordo sobre o bem objeto de leilão em curso, 
objetivando o seu cancelamento, tem o evidente potencial de prejudicar 
eventual arrematante, de modo que tal atitude, nesse momento processual, 
viola a boa-fé processual (art. 5º do CPC/2015).

6. Em homenagem à segurança jurídica e estabilidade dos leilões judiciais, 
ao dever de boa-fé processual das partes, ainda que realizada de forma 
consensual entre exequente, executado e terceiro adquirente, a alienação 
particular do imóvel objeto de leilão judicial em andamento, embora seja 
válida entre eles, é ineficaz em relação ao arrematante, que, de boa-fé, 
ofertou o lance vencedor, tempestivo e em conformidade com as regras do 
edital.

7. Hipótese em que (I) em 17/7/2020, no curso do leilão, o exequente, a 
executada e a recorrente noticiaram nos autos a alienação particular, em 
comum acordo, do imóvel penhorado à recorrente e requereram a 
homologação da transação firmada, por meio da qual se ajustava o 
pagamento da dívida pela executada e pela recorrente, diante da alienação 
do bem; (II) após, na mesma data, o arrematante recorrido ofertou, no leilão, 
lance tempestivo, em valor superior ao da alienação e com pagamento à 
vista, em conformidade com as regras do edital; e (III) assim, a alienação 
particular do imóvel firmada entre as partes e a recorrente é válida, mas 
ineficaz em relação ao arrematante, não havendo óbice para a homologação 
do acordo entre as partes e a recorrente.

8. Recurso especial conhecido e parcialmente provido, para homologar o 
acordo entabulado entre a recorrente, a executada e a exequente, 
reconhecendo a validade da alienação particular do imóvel objeto da lide, 
mas mantendo a sua ineficácia em relação ao arrematante recorrido, que 
manterá a titularidade do imóvel. (REsp n. 1.997.722/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022, 
g.n.)

A decisão monocrática destacou, ainda, que a validade do ato não dispensa a 

anuência das partes envolvidas, com a demonstração da convergência de vontades, 

que representa elemento fundamental para a concretização do negócio jurídico.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
UNIÃO ESTÁVEL. ACORDO. DESISTÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO. 
ANUÊNCIA DAS PARTES.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
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Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. A interposição de mais de um recurso pela mesma parte contra a idêntica 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último 
diante da ocorrência de preclusão consumativa e da aplicação do princípio 
da unirrecorribilidade recursal.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
ser indispensável a homologação judicial do acordo para a validade do ato, 
que não dispensa a anuência das partes envolvidas, com a demonstração da 
convergência de vontades, a qual representa elemento fundamental para a 
concretização do negócio jurídico.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.941.558/MG, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
14/3/2022, DJe de 18/3/2022. g. n.)

Dessa forma, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

transação, assim como acontece com outras espécies de negócio jurídico, pode ser 

desconstituída quando detectado defeito no ato, tal como a ocorrência de lesão.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DIVÓRCIO CONSENSUAL C/C 
PARTILHA DE BENS. APRESENTAÇÃO DE ACORDO PELOS 
CÔNJUGES, COM DISPOSIÇÕES ACERCA DA INTENÇÃO DE SE 
DIVORCIAREM, DA PARTILHA DE BENS, DO REGIME DE GUARDA, DE 
VISITAS E DE ALIMENTOS RELATIVOS AO FILHO MENOR. 
RETRATAÇÃO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE APENAS EM RELAÇÃO 
AOS DIREITOS DISPONÍVEIS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A 
controvérsia submetida à análise desta Corte de Justiça está em saber se, em 
ação de divórcio (em princípio) consensual, após as partes apresentarem 
acordo, com estipulações acerca do divórcio, da partilha de bens do casal e 
do regime de guarda, de visitas e de alimentos relativos ao filho menor, 
devidamente ratificado em audiência específica para esse fim, seria dado ao 
ex-marido rescindir integralmente os termos acordados em razão de a ex-
mulher requerer, antes da homologação, a alteração do regime de guarda e 
de visitas.

1.1 O tratamento da questão posta há de ser feito separadamente, levando-se 
em conta, de um lado, as disposições afetas a direitos disponíveis; e, de 
outro, as disposições alusivas a direitos indisponíveis (de titularidade dos 
próprios cônjuges e do filho menor), independentemente de o acordo 
apresentado pelas partes tratar de tais matérias conjuntamente. 2. 
Especificamente em relação ao pronunciamento dos cônjuges quanto à 
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intenção de se divorciarem, às disposições relacionadas à divisão dos bens e 
dívidas em comum e, no caso, à renúncia de alimentos entre si, por se 
encontrarem na esfera de sua estrita disponibilidade, seus termos hão de ser 
considerados como verdadeira transação, cuja validade e eficácia dependem 
exclusivamente da higidez da manifestação de vontade das partes apostas no 
acordo.

2.1 A perfectibilização do acordo, nessa parte, demanda, simplesmente, a 
livre manifestação de vontade das partes, não cabendo ao Juízo, nesse caso, 
outra providência que não a homologação. Saliente-se, a esse propósito, 
afigurar-se absolutamente dispensável a designação de audiência destinada 
à ratificação dos termos já acordados. A rescisão de seus termos somente se 
afigura possível, se a correlata pretensão for veiculada em ação própria e 
embasada em algum vício de consentimento (tais como erro, dolo, coação, 
estado de perigo, lesão ou fraude contra credores), ou de defeito insanável 
(devidamente especificado no art. 166 do Código Civil), do que, na espécie, 
em principio, não se cogita.

3. Já o acordo estabelecido e subscrito pelos cônjuges no tocante ao regime 
de guarda, de visita e de alimentos em relação ao filho menor do casal 
assume o viés de mera proposição submetida ao Poder Judiciário, que haverá 
de sopesar outros interesses, em especial, o preponderante direito da criança, 
podendo, ao final, homologar ou não os seus termos. Em se tratando, pois, de 
mera proposição ao Poder Judiciário, qualquer das partes, caso anteveja 
alguma razão para se afastar das disposições inicialmente postas, pode, 
unilateralmente, se retratar. Ressalte-se, aliás, que, até mesmo após a 
homologação judicial acerca do regime de guarda, de visita e de alimentos 
relativos ao filho menor, se uma circunstância superveniente alterar os fatos 
submetidos ao Juízo, absolutamente possível que seus termos sejam 
judicialmente alterados por provocação das partes.

4. Recurso especial provido. (REsp n. 1.756.100/DF, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 2/10/2018, DJe de 
11/10/2018, g.n..)

Nesse contexto, verifica-se que a decisão monocrática não merece reparos, 

porquanto acompanha a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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